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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DEFERIU TUTELA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 300 
DO CPC NÃO APONTADO. SÚMULA N. 735/STF. TESE LEVANTADA 
APENAS EM AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO
1. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de recurso especial cujo 
objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem que 
negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide 
analogicamente a Súmula n. 735 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição de 
recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação da 
tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos 
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no art. 300 do 
CPC.
3. As questões levantadas apenas no âmbito do agravo interno são 
insuscetíveis de conhecimento, por caracterizarem indevida inovação recursal  
e, com isso, preclusão consumativa" (AgInt  no RCD no CC 155.496/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
31/3/2020, DJe 6/4/2020).
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DEFERIU TUTELA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 300 
DO CPC NÃO APONTADO. SÚMULA N. 735/STF. TESE LEVANTADA 
APENAS EM AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO
1. A jurisprudência do STJ não admite a interposição de recurso especial cujo 
objetivo seja discutir a correção das decisões das instâncias de origem que 
negam ou deferem medida liminar ou antecipação de tutela. Incide 
analogicamente a Súmula n. 735 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição de 
recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação da 
tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos 
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no art. 300 do 
CPC.
3. As questões levantadas apenas no âmbito do agravo interno são 
insuscetíveis de conhecimento, por caracterizarem indevida inovação recursal  
e, com isso, preclusão consumativa" (AgInt  no RCD no CC 155.496/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
31/3/2020, DJe 6/4/2020).
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA 

MEDICA S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 735/STF (fls. 

388-391).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO assim ementado (fl. 218):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - PLANO DE SAÚDE - 
DECISÃO LIMINAR QUE DETERMINOU O CUSTEIO 
DO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL, 
SOB PENA DE MULTA – INCIDÊNCIA DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR -DEMONSTRAÇÃO 
DA IMPRESCINDIBILIDADE E URGÊNCIA DO 
TRATAMENTO – REQUISITOS DO ART. 300, DO CPC, 
PREENCHIDOS – DECISÃO MANTIDA - AGRAVO 
DESPROVIDO.
Nos termos do art. 300, do CPC, a tutela de urgência será 
concedida quando houver elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.
O Juízo de origem agiu de forma prudente ao antecipar 
o provimento jurisdicional pretendido, pois restou 
suficientemente demonstrado o preenchimento dos 
requisitos necessários para tanto.
Todo e qualquer plano ou seguro de saúde está submetido 
às disposições do Código de Defesa do Consumidor, 
enquanto relação de consumo através da prestação de 
serviços médicos.
Não faz sentido excluir do atendimento domiciliar os 
insumos e materiais necessários para o correto tratamento 
da paciente, sob pena de esvaziar o próprio objetivo do 
programa mantido pela operadora.
Elementar que, caso a paciente se encontrasse internada no 
hospital, a agravante arcaria com os todos custos, incluindo 
a dieta enteral de que ela necessita, especialmente 
considerando que sua alimentação se dá via gastrostomia, 
assumindo, portanto, natureza médica.
Conforme já assentou o E. Superior Tribunal de Justiça: “o 
serviço de saúde domiciliar não só se destaca por atenuar o 
atual modelo hospitalocêntrico, trazendo mais benefícios ao 
paciente, pois terá tratamento humanizado junto da família 
e no lar, aumentando as chances e o tempo de recuperação, 
sofrendo menores riscos de reinternações e de contrair 
infecções e doenças hospitalares, mas também, em muitos 
casos, é mais vantajoso para o plano de saúde, já que há a 
otimização de leitos hospitalares e a redução de custos: 
diminuição de gastos com pessoal, alimentação, lavanderia, 
hospedagem (diárias) e outros” (AgInt no AREsp 
1450651/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em16/09/2019, 
DJe 18/09/2019)Ademais, como sabido, o serviço “home 
care” é semelhante ao de internação em hospital, pois, o 
paciente recebe todos os cuidados fundamentais à sua 
recuperação.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que "Analisando detidamente o decisum guerreado, vê-se 

que houve o entendimento pela inadmissão do recurso especial, uma vez que a discussão 

estava adstrita aos requisitos autorizadores da tutela provisória, o que, em regra, incidiria 

a aplicação da súmula 735 do STF." (fl. 402)

Aduz, ainda, que "ao se analisar o recurso especial, depreende-se que um 

dos fundamentos apontados para a reforma da decisão fora, justamente, a afronta à 

legislação federal (arts. 10 e 12, ambos da lei n° 9.656/98), ou seja, a necessidade de 

cumprimento do prazo de carência de 180 dias." (fl. 403)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 414-

419).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Com efeito, conforme consignado na decisão agravada,  a jurisprudência do 

STJ não admite a interposição de recurso especial cujo objetivo seja discutir a correção 

das decisões das instâncias de origem que negam ou deferem medida liminar ou 

antecipação de tutela. Incide analogicamente a Súmula n. 735 do STF.

Ressalte-se que esta Corte admite a mitigação da Súmula 735 do STF 

apenas quando a própria medida importe em ofensa direta à lei federal que disciplina a 

tutela provisória (art. 273 do CPC/1973 ou art. 300 do CPC/2015), como, por exemplo, 

quando houver norma proibitiva da concessão dessa medida, de modo que "apenas a 

violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 

cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação 

dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgInt no REsp n. 

1179223/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 15/3/2017).

Contudo, na hipótese, a parte sequer indicou a violação do art. 300 do 

CPC/2015 nas razões do apelo nobre. Neste caso, descabe a interposição de recurso 
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especial para reexaminar decisão precária que trate de violação de norma que diga 

respeito ao mérito da causa, que ainda será definitivamente decidido.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. TUTELA ANTECIPADA. 
SÚMULA N. 735 DO STF. INCIDÊNCIA POR 
ANALOGIA. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
VIOLAÇÃO ART. 1.022, I e II, DO CPC. INOVAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É inviável, em regra, a interposição de recurso especial 
que tenha por objeto o reexame do deferimento ou 
indeferimento de tutela provisória, cuja natureza precária 
permite sua reversão pela instância de origem a qualquer 
momento. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do 
STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, 
admite a interposição de recurso especial contra acórdão 
que decide sobre pedido de antecipação da tutela, para tão 
somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos 
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória 
descrita no art. 300 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama 
a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
4. É inviável, diante da preclusão consumativa, a análise de 
matéria não suscitada nas razões de recurso especial e 
trazida posteriormente, em agravo interno.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.371.946/PE, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 6/11/2023.)
 
 
 
DIVÓRCIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. 
SÚMULA N.º 735 DO STF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N.º 126 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que não é cabível recurso especial para reexaminar decisão 
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que 
dispõe a Súmula n.º 735 do STF.
2. A ausência de impugnação de fundamento constitucional 
autônomo do acórdão recorrido, atrai a aplicação da 
Súmula n.º 126 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.099/BA, relator Ministro Moura 
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Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
23/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.
1. A Corte de origem manifestou-se expressamente acerca 
dos temas necessários a solução da controvérsia, de modo 
que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base 
nas provas carreadas aos autos, concluiu estarem presentes 
os requisitos autorizadores da antecipação de tutela. Alterar 
tal conclusão, proferida em juízo provisório, demandaria o 
reexame de fatos e provas, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência das Súmulas 735/STF e 7/STJ.
2.1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apenas 
violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.198.752/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.)

 
 
Por fim, incabível o argumento relativo à "necessidade de cumprimento do 

prazo de carência de 180 dias" (fl. 403), porquanto "As questões levantadas apenas no 

âmbito do agravo interno são insuscetíveis de conhecimento, por caracterizarem 

indevida inovação recursal e, com isso, preclusão consumativa" (AgInt no RCD no CC 

155.496/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 31/3/2020, DJe 6/4/2020).

Cito: 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO DANO MORAL. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Incabível o exame de tese não exposta no recurso 
especial e invocada apenas em momento posterior, pois 
configura indevida inovação recursal.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão. 
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No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se 
mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.484.892/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO. SÚMULA 7 DO STJ. 
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 182/STJ. 
ATAQUE TARDIO. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática 
que não conheceu do Agravo em Recurso Especial.
2. O STJ perfilha o entendimento de ser incontornável a 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, não admitiu o Recurso Especial, sob pena 
de não conhecimento do Agravo do art. 1.042 do CPC, por 
aplicação da Súmula 182/STJ.
3. No caso, a parte recorrente, de fato, deixou de rebater 
especificamente o óbice apontado pelo juízo prelibador 
referente à incidência da Súmula 7 do STJ, motivo pelo 
qual deve ser mantida a decisão unipessoal que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial.
4. A impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura 
argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas 
admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 
qualificação jurídica por ele conferida e a apreciação 
jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O 
Recurso daí proveniente deveria se esmerar não em 
simplesmente reiterar as razões do Recurso Especial ou os 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em 
demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se 
aplica ao caso concreto e que, portanto, seria desnecessário 
revolver o acervo fático-probatório dos autos para a análise 
da insurgência.
5. Ressalte-se que, na forma da jurisprudência do STJ, o 
ataque tardio aos fundamentos da decisão que não admitiu 
o Recurso Especial, por ocasião da interposição de Agravo 
Interno, caracteriza imprópria inovação recursal, em virtude 
da preclusão consumativa.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.480.120/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
29/5/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160
ANA PAULA DE OLIVEIRA RODRIGUES - CE043605
ANDRÉ LUIZ ALMEIDA ALVES - CE044459

AGRAVADO : NATHALIA VITORIA CAMARGO MUNGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : JANIA NEVES CAMARGO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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